
EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  DOUTORA  DESEMBARGADORA  PRESIDENTE  DO

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

A  PROCURADORA  GERAL  DE  JUSTIÇA,  lastreada  na

documentação  anexa  e  com  fundamento  no  art.  138,  inciso  IV,  da  Constituição

Estadual, combinado com o artigo 86, inciso I, da Lei Complementar nº11, de 18 de

janeiro de 1996, e com o art. 25, I, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, vem

propor a presente 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, 

COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 

em  face  do  art.1º,  da  Lei  Municipal  nº  9.066/16,  e  por

arrastamento  os  demais  dispositivos  da  norma  questionada,  na  medida  em  que

violam o art. 55 e 59, inc. IX, da Constituição do Estado da Bahia  c/c art. 22, I, IX e XI

da CF, bem como materialmente os arts. 4º, IV, V, 164, inc. I, II, §1º, da Constituição

do Estado da Bahia c/c arts. 1º, inv. IV, 5º, XIII, 170, caput, IV, V e parágrafo único, da

Constituição Federal, nos termos dos fundamentos que passam a ser expostos:
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I –  DA  LEI  QUESTIONADA  –  LEI  Nº  9.066/16,  DO

MUNICÍPIO DE SALVADOR

No  dia  02  de  junho  de  2016  foi  sancionada  pelo  Prefeito

Municipal do Salvador a Lei Municipal n° 9.066/2016, que “dispõe sobre a proibição

de veículos particulares  para  o transporte  remunerado de pessoas,  individual  ou

coletivo, no âmbito do Município de Salvador”.

Conforme  a  nova  norma  municipal,  no  seu  art.  1º,  fica

vedado,  no Município de Salvador,  o transporte remunerado de pessoas em

veículos  particulares.  Para  efeitos  desta  lei,  considera-se  veículos  particulares

“aqueles  que  não  constam  nos  cadastros  municipais  como  homologados  para  o

transporte de pessoas, mediante autorização, permissão ou concessão pública” (art.

1º, parágrafo único).

Depreende-se, inicialmente, que a norma municipal invadiu

competência  legislativa  privativa  da  União  para  legislar  sobre  direito  civil,

diretrizes  da  política  nacional  de  transportes,  trânsito  e  transporte.  A

competência dos Município em matéria de trânsito é apenas  suplementar  e cabe

apenas  para  adequar  as  leis  estaduais  e  federais  às  peculiaridades  e  interesses

locais.  Por  essa  razão,  não  pode  o  Município  do  Salvador  vedar a  atividade  de

transporte  remunerado  de  pessoas  em  veículos  particulares,  contrariando  o

disposto na legislação federal. 

Além do flagrante vício de inconstitucionalidade formal, a

lei soteropolitana também padece de vício material. A vedação da prestação do

serviço de transporte individual  e  remunerado de passageiros pelo Município de

Salvador  viola os princípios da livre iniciativa,  da liberdade no exercício de

qualquer  trabalho,  da  livre  concorrência  e  do  livre  exercício  de  atividade

econômica  e  à  defesa  do  consumidor que  são  assegurados  pela  Constituição

Estadual e Federal.  O legislador municipal ao editar a Lei Municipal nº 9.066/16

institui  no  âmbito  do  Município  de  Salvador  uma  reserva  de  mercado para  os
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taxistas  no  transporte  individual  de  passageiros,  o  que  contraria  a  tutela  dos

interesses dos consumidores.

A  norma  questionada  ao  vedar todo  tipo  de  transporte

individual que não seja por meio de autorização, permissão ou concessão pública

impede  o  ingresso  e  a  manutenção  de  atividades  legítimas,  expressamente

previstas no Código Civil e na Lei Federal nº 12.587/12. 

Dessa  forma,  é  imperioso  que  o  Judiciário,  reconheça  a

flagrante inconstitucionalidade da norma vergastada, afastando-a do ordenamento

jurídico,  pois  qualquer  invasão  a  competência  privativa  da  União se  mostra

incompatível com a Constituição do Estado da Bahia e da Constituição Federal e

reclama urgente censura judicial. Sobremais, é evidente o vício material na medida

em que a norma vergastada limita o exercício de liberdades constitucionais.

II  –  DO  VÍCIO  FORMAL:  AFRONTA  À  COMPETÊNCIA

PRIVATIVA  DA  UNIÃO  PARA  LEGISLAR  SOBRE  DIREITO

CIVIL,  DIRETRIZES  DA  POLÍTICA  NACIONAL  DE

TRANSPORTE E TRÂNSITO E TRANSPORTE

É  indiscutível  que,  no  Brasil,  o processo  legislativo

disciplinado na Constituição da República constitui um amplo conjunto de normas

de  reprodução  obrigatória  no  âmbito  dos  Estados-membros,  tendo  em  conta  o

princípio da simetria contido nos artigos 25, § 1º, da Carta Política Federal.

Nessa linha de argumentação,  é imperiosa a observância do

modelo legislativo federal em sede estadual, especialmente no tocante às hipóteses

de reserva de iniciativa, elemento de promoção e proteção da separação de poderes,

princípio de natureza fundamental e ao qual se vinculam compulsoriamente todos

os entes políticos da Federação.  É este o entendimento consolidado no Supremo

Tribunal Federal: 

"Trânsito:  idade mínima para habilitação a conduzir  veículo automotor:
matéria  de  competência  privativa  da  União:  inconstitucionalidade  de
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legislação estadual  a respeito."  (ADI  476,  Rel.  Min.  Sepúlveda  Pertence,
julgamento em 18-2- 1999, Plenário, DJ de 9-4-1999.)

"Violação da competência privativa da União para legislar sobre trânsito e
transporte.  (...)  Inconstitucionalidade  formal  da  Lei  10.521/1995  do
Estado do Rio Grande do Sul, a qual dispõe sobre a obrigatoriedade do uso
de  cinto  de  segurança  e  proíbe  os  menores  de  dez  anos  de  viajar  nos
bancos dianteiros dos veículos que menciona." (ADI 2.960, rel. min. Dias
Toffoli,  julgamento em 11-4-2013, Plenário, DJE de 9-5-2013.) Vide: ADI
874, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 3-2-2011, Plenário, DJE de
28-2-2011.

“Competência legislativa  exclusiva da União.  (...)  É inconstitucional a lei
distrital  ou  estadual  que  comine  penalidades  a  quem  seja  flagrado  em
estado de embriaguez na condução de veículo automotor.” (ADI 3.269, Rel.
Min. Cezar Peluso, julgamento em 1º-8-2011, Plenário, DJE de 22-9-2011.)
No mesmo sentido: ADI 2.796, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 16-
11-2005, Plenário, DJ de 16-12-2005.

"Ação  direta.  Lei  6.347/2002,  do  Estado  de  Alagoas.  Competência
legislativa.  Trânsito.  Transporte.  Veículos.  Inspeção  técnica  veicular.
Avaliação de condições de segurança e controle de emissões de poluentes
e ruídos.  Regulamentação de concessão de serviços  e da sua prestação
para  esses  fins.  Inadmissibilidade.  Competência  legislativa  exclusiva  da
União. Ofensa ao art. 22, XI, da CF. Ação julgada procedente. Precedentes. É
inconstitucional a lei estadual que, sob pretexto de autorizar concessão de
serviços,  dispõe  sobre  inspeção  técnica  de  veículos  para  avaliação  de
condições de segurança  e controle de emissões de poluentes  e ruídos."
(ADI 3.049, Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 4-6-2007, Plenário, DJ
de  24-8-2007.)  No mesmo sentido:  ADI  1.972,  rel.  min.  Teori  Zavascki,
julgamento em 18-9-2014,  Plenário,  DJE de 10-10-2014;  ADI 1.666-MC,
Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 16-6-1999, Plenário, DJ de 27-2-
2004.

Esse  caráter  simétrico  conferido  ao  processo  legislativo  no

seio de todas as esferas federativas é reforçado no âmbito municipal, uma vez que,

além  dos  comandos  previstos  na  Constituição  Federal,  as  Leis  Orgânicas  das

Comunas  sujeitam-se  aos  preceitos  contidos  na  respectiva  Constituição  Estadual

(22,  I,  IX  e  XI  da  CF c/c  artigo  55  e  59,  inc.  IX,  Constituição  da  Bahia).  Por

conseguinte,  não  está  o  legislador  local  autorizado  a  fugir  dos  parâmetros

processuais determinados pelos constituintes federal e estadual, sob pena dos atos

por  ele  editados  incidirem  em  grave  vício  de  inconstitucionalidade  formal  e

violarem o princípio da separação de poderes.

Neste sentido, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal

é  pacífica  em  reconhecer  a  competência  dos  Municípios  para  legislar,  de  forma
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complementar,  sobre  assuntos  de  interesse  local,  desde  que  não  infrinjam  leis

estaduais ou federais:

"Os Municípios têm autonomia para regular o horário do comércio local,
desde  que  não  infrinjam  leis  estaduais  ou  federais  válidas,  pois  a
Constituição  lhes  confere  competência  para  legislar  sobre  assuntos  de
interesse local." (AI 622.405-AgR, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 22-5-
2007, Segunda Turma, DJ de 15-6-2007.) No mesmo sentido: AI 729.307-
ED, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgamento em 27-10-2009, Primeira Turma,
DJE  de  4-12-2009;  RE  189.170,  Rel.  p/  o  ac.  Min.  Maurício  Corrêa,
julgamento em 1º-2-2001, Plenário, DJ de 8-8-2003; RE 321.796-AgR, Rel.
Min. Sydney Sanches, julgamento em 8-10-2002, Primeira Turma, DJ de 29-
11-2002; RE 237.965-AgR, Rel. Min. Moreira Alves, julgamento em 10-2-
2000,  Plenário,  DJ  de  31-3-2000;  RE  182.976,  Rel.  Min.  Carlos  Velloso,
julgamento em 12-12-1997, Segunda Turma, DJ de 27-2-1998. Vide: ADI
3.731-MC, Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 29-8-2007, Plenário, DJ
de 11-10-2007.

"Autonomia municipal.  Disciplina legal de assunto de interesse local.  Lei
municipal de Joinville, que proíbe a instalação de nova farmácia a menos
de 500 metros de estabelecimento da mesma natureza. Extremo a que não
pode levar a competência municipal  para o  zoneamento da cidade,  por
redundar em reserva de mercado, ainda que relativa, e, consequentemente,
em afronta aos princípios da livre concorrência, da defesa do consumidor e
da  liberdade  do  exercício  das  atividades  econômicas,  que  informam  o
modelo de ordem econômica consagrado pela Carta da República (art. 170
e parágrafo, da CF)." (RE 203.909, Rel. Min. Ilmar Galvão, julgamento em
14-10-1997, Primeira Turma, DJ de 6-2-1998.)

“É incompatível com a Constituição lei municipal que impõe sanção mais
gravosa que a prevista no Código de Trânsito Brasileiro, por extrapolar a
competência  legislativa  do  Município.”  (ARE  639.496-RG,  Rel.  Min.
Presidente Cezar Peluso, julgamento em 16-6-2011, Plenário, DJE de 31-8-
2011, com repercussão geral.)

No caso em tela, a inconstitucionalidade da Lei 9.066/2016,

do Município de Salvador é incontestável. Não compete ao Município transbordar os

limites das normas gerais que dispõem sobre as diretrizes da política nacional de

transporte, bem como sobre trânsito e transporte, pois cabe ao Município legislar,

em caráter suplementar,  unicamente para adequar as leis estaduais e federais às

peculiaridades  e  interesses  locais.  Ao  vedar  a  atividade  de  transporte

remunerado  de  pessoas  em  veículos  particulares  invadiu  competência

privativa da União, conforme art. 22, incs. I, IX e XI, da Constituição Federal c/c

art. 55, da Constituição Estadual.

O  Código  Civil  –  Lei  Federal  nº  10.406/2002 possui  um

Capítulo destinado ao Contrato de Transporte (art. 730 e ss). Infere-se da leitura
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desta  lei  que  o  contrato  de  transporte  pode  ser  exercido  não  só  em virtude  de

autorização,  permissão  ou  concessão,  mas  por  qualquer  pessoa  que  se  obriga,

mediante retribuição, a transportar, de um lugar para outro, pessoas ou coisas.

As normas gerais em matéria de transporte foram instituídas

através da Lei Federal nº 12.587/2012, que institui as diretrizes da Política Nacional

de Mobilidade Urbana. No art. 3º deste lei federal, integram o Sistema Nacional de

Mobilidade Urbana, além dos serviços públicos de transporte individual, os serviços

de transporte urbano de passageiros individual e privado (art. 3º, §2º, inc. I, a,

inc. II, b e III, b). Ainda neste mesmo diploma, no art. 4º, inc. X, há previsão expressa

do transporte urbano motorizado de passageiros individual privado, a saber:

Art. 4o  Para os fins desta Lei, considera-se:

[...]

X  -  transporte  motorizado  privado:  meio  motorizado  de  transporte  de

passageiros  utilizado  para  a  realização  de  viagens  individualizadas  por

intermédio de veículos particulares;

De  acordo com a  legislação federal,  existem dois tipos  de

transporte  individual  de  passageiros:  o  público  e  o  privado.  O  transporte

público  individual  remunerado  de  passageiros é  atividade  privativa  dos

profissionais  taxistas  (Lei  Federal  nº  12.468/11)  e  o  transporte  privado  de

pessoas pode ser exercido por qualquer pessoa que se obrigue a transportar outra,

mediante  remuneração  ou  vantagens  indiretas,  mas  que  ainda  não  tem

regulamentação  específica  da  União.  Deste  modo,  constata-se  que  o  legislador

municipal usurpou competência privativa da União ao proibir, no Município de

Salvador,  uma modalidade de transporte individual prevista expressamente

no Código Civil e na Lei Federal nº 12.587/12. 

Não  há  novidade  nesta  conclusão.  O  Supremo  Tribunal

Federal  já  reconheceu a  inconstitucionalidade formal  de leis  estaduais  que

versavam sobre regulamentação do transporte remunerado de passageiros em
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motocicletas,  determinando  que  é  competência  privativa  da  união  legislar

sobre trânsito e transporte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO ESTADO DE SANTA
CATARINA.  LICENCIAMENTO  DE  MOTOCICLETAS  DESTINADAS  AO
TRANSPORTE  REMUNERADO  DE  PASSAGEIROS.  COMPETÊNCIA  DA
UNIÃO.  INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL.  1.  É  da  competência
exclusiva da União legislar sobre trânsito e transporte, sendo necessária
expressa autorização em lei complementar para que a unidade federada
possa exercer tal atribuição (CF, artigo 22, inciso XI, e parágrafo único). 2.
Inconstitucional a norma ordinária estadual que autoriza a exploração de
serviços  de  transporte  remunerado  de  passageiros  realizado  por
motocicletas, espécie de veículo de aluguel que não se acha contemplado
no  Código  Nacional  de  Trânsito.  3.  Matéria  originária  e  de  interesse
nacional que deve ser regulada pela União após estudos relacionados com
os  requisitos  de  segurança,  higiene,  conforto  e  preservação  da  saúde
pública.  Ação  direta  de  inconstitucionalidade  procedente.  (ADI  2606,
Relator(a):   Min.  MAURÍCIO  CORRÊA,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
21/11/2002, DJ 07-02-2003 PP-00021 EMENT VOL-02097-03 PP-00509) 

"Ação direta de inconstitucionalidade. Lei distrital 3.787, de 2-2-2006, que
cria, no âmbito do Distrito Federal, o sistema de moto-service – transporte
remunerado  de  passageiros  com  uso  de  motocicletas:
inconstitucionalidade declarada por usurpação da competência privativa
da  União  para  legislar  sobre  trânsito  e  transporte  (CF,  art.  22,  XI).
Precedentes:  ADI  2.606,  Plenário,  Rel.  Min.  Maurício  Corrêa,  DJ  de  7-2-
2003; ADI 3.136, 1º-8-2006, Rel.  Min. Ricardo Lewandowski; ADI 3.135,
1º-8-2006,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes."  (ADI  3.679,  Rel.  Min.  Sepúlveda
Pertence, julgamento em 18-6- 2007, Plenário, DJ de 3-8-2007)

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei do Estado do Pará. 3. Serviço
de  transporte  individual  de  passageiros  prestado  por  meio  de
ciclomotores, motonetas e motocicletas. 4. Competência privativa da União
para legislar  sobre trânsito e transporte(art.  22,  XI,  CF).  5.  Precedentes
(ADI  2.606/SC).  6.  Procedência  da  ação  (ADI  3135,  Relator(a):  Min.
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2006, DJ 08-09-2006
PP-00033 EMENT VOL-02246-01 PP-00168 LEXSTF v. 28, n. 334, 2006, p.
52-58) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO ESTADO DE MINAS
GERAIS.  LICENCIAMENTO  DE  MOTOCICLETAS  PARA  TRANSPORTE  DE
PASSAGEIROS  ("MOTOTÁXI").  COMPETÊNCIA  PRIVATIVA  DA  UNIÃO.
INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL  RECONHECIDA.  I  -  Competência
privativa da União para legislar sobre trânsito e transporte (CF, art.22, XI).
II - Exercício de atribuição pelo Estado que demanda autorização em lei
complementar.  III  -  Inexistência  de  autorização  expressa  quanto  ao
transporte remunerado de passageiros por motocicletas. IV - Ação direta
julgada procedente para declarar a  inconstitucionalidade da  lei  mineira
12.618/97.  (ADI  3136,  Relator(a):  Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,
Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2006, DJ 10-11-2006 PP-00049 EMENT
VOL-02255-02 PP-00250 RT v. 96, n. 857, 2007, p. 168-175 LEXSTF v. 29,
n. 338, 2007, p. 56-70) 

7/20



Na mesma esteira, os Tribunais pátrios partilham do mesmo

entendimento:

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE   LEI  MUNICIPAL  
REGULAMENTAÇÃO  DO  TRANSPORTE  INDIVIDUAL  REMUNERADO  DE
PASSAGEIROS  EM  MOTOCICLETAS   EXTRAPOLAÇÃO  DA  COMPETÊNCIA
LEGISLATIVA  DOS  MUNICÍPIOS  (ART.  17-I,  CE)   MATÉRIA  RESERVADA
PRIVATIVAMENTE  À  UNIÃO  (ART.  22-XI,  CF) VÍCIO  FORMAL
CARACTERIZADO   PEDIDO  PROCEDENTE   DECLARAÇÃO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE COM EFEITOS "EX NUNC". (TJ-PR - Assistência
Judiciária: 8032197 PR 803219-7 (Acórdão), Relator: Telmo Cherem, Data
de Julgamento: 06/08/2012,  Órgão Especial, Data de Publicação: DJ: 931
20/08/2012)

ADIN LEI MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL.
MATÉRIA  DE  COMPETÊNCIA  PRIVATIVA  DA  UNIÃO.  LEI  MUNICIPAL.
TRANSPORTE  REMUNERADO  DE  CARGAS  E  ENTREGAS  ATRAVÉS  DE
MOTOCICLETAS. Possibilidade jurídica do pedido, em face da disposição
do art. 8º da Constituição Estadual, impondo aos municípios respeito aos
princípios  estabelecidos  na  Constituição  Federal.  Padece  de
inconstitucionalidade  formal,  por  vício  material  e  formal,  a  Lei  n.º
1.127/2008,  que  dispõe  "sobre  a  prestação  de  serviços  com  uso  de
motocicleta no município de Picada Café e dá outras  providências",  por
tratar  de matéria,  cuja  competência,  é  exclusiva  da União e  estabelecer
restrições não previstas no CNT. Afronta aos artigos 22, inciso XI e 170,
"caput" e incisos IV e V, da Constituição Federal e artigos 8º, 157, "caput", e
266, "caput", da Constituição Estadual. Precedentes da Corte.AÇÃO DIRETA
DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação
Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028750214, Tribunal Pleno, Tribunal
de Justiça do RS, Relator: Março Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em
20/07/2009)

Diante do exposto,  é chapado, manifesto, evidente o vício

de inconstitucionalidade formal da norma vergastada. 

III  –  DA  FLAGRANTE  INCONSTITUCIONALIDADE

MATERIAL DA LEI  MUNICIPAL Nº  9.066/16  –  VIOLAÇÃO

AO  DIREITO  À  LIVRE  INCIATIVA,  À  LIBERDADE  NO

EXERCÍCIO  DE  QUALQUER  TRABALHO,  À  LIVRE

CONCORRÊNCIA,  AO  LIVRE  EXERCÍCIO  DE  ATIVIDADE

ECONÔMICA E À DEFESA DO CONSUMIDOR

Noutro  giro,  impõe-se  destacar  que  a  supracitada  Lei

Municipal nº 9.066/16 ofende claramente os postulados normativos da liberdade de

iniciativa,  do  exercício  de  qualquer  trabalho  e  de  atividade  econômica,  da
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concorrência e da defesa do consumidor, consagrados pelos arts. 4º, IV, V, 164, inc. I,

II, §1º, da Constituição Estadual. É o que se passa a demonstrar.

Ressalte-se,  primeiramente,  que,  de  acordo  com remansoso

entendimento  doutrinário  e  jurisprudencial,  a  livre  iniciativa  constitui  não  só

pressuposto estruturante basilar da ordem econômica e financeira, mas, também,

princípio fundamental  do Estado.  Sendo assim,  o exercício de qualquer atividade

econômica, consoante é cediço, somente pode ser condicionado por lei em sentido

material e formal. Outra não é a conclusão que se extrai da hermenêutica do art. 164,

§1º, da Constituição do Estado da Bahia. Senão vejamos:

Art. 164 - O Estado, em conformidade com os princípios da Constituição
Federal, atuará no sentido da promoção do desenvolvimento econômico,
que  assegure  a  elevação  do  nível  de  vida  e  bem-estar  da  população,
conciliando  a  liberdade  de  iniciativa  com  os  ditames  da  justiça  social,
cabendo-lhe:

§  1º-  É  assegurado  a  todos  o  livre  exercício  de  qualquer  atividade
econômica,  independente  de  autorização  de  órgãos  públicos,  salvo  nos
casos previstos em lei.

Segundo advogado FERNANDO MUNIZ SANTOS, a partir dos

debates na Subcomissão dos Princípios Gerais da Ordem Econômica a concepção de

livre iniciativa recebeu um conceito de múltiplos significados e, combinado com a

matriz liberdade, passou a significar na ordem econômica brasileira:

(i) a liberdade de comércio e industria, (ii) a faculdade de criar e explorar
uma atividade econômica, (iii) a não sujeição a qualquer restrição estatal
senão as impostas por lei, (iv) a liberdade de concorrência (faculdade de
conquistar  a  clientela,  a  proibição  de  condutas  que  prejudiquem  a
concorrência), a neutralidade do Estado no que diz respeito à competição
entre agentes econômicos privados, e, inclusive – porque não- (v) expressa
a liberdade obtida a partir de um ofício ou profissão, articulando-se em
certa  medida  com  o  valor  trabalho.  (Princípios  Gerais  da  atividade
econômica na Constituição Federal de 1988In: CLÈVE, Clèrmerson Merlin
(Coord.).  Direito  Constitucional  Brasileiro:  volume  III:  constituições
econômica e social. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 171 – grifo
do autor)

O  Professor  ANDRÉ  RAMOS  TAVARES  aduz,  sinteticamente,

que  o  postulado  da  livre  iniciativa  “tem  uma  conotação  normativa  positivada,

significando a liberdade garantida a qualquer cidadão, e uma outra conotação que
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assume viés negativo, impondo a não intervenção estatal, que só pode se configurar

mediante atividade legislativa”(Direito  constitucional  econômico.  3.  ed., São Paulo:

Método, 2003, p. 248).

Não  obstante,  a  doutrina  mais  abalizada  sobre  o  tema  nos

orienta que “mesmo no caso de lei editada pelo corpo legislativo competente, não

poderá a norma implicar restrição excessiva à liberdade de iniciativa econômica,

pena de declaração de inconstitucionalidade.”(SILVA NETO, Manoel Jorge.  Curso de

direito constitucional. 2. ed., Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. p. 680.)

Neste  mesmo  sentido  vaticina  o  professor  DANIEL

SARMENTO no parecer “Ordem Constitucional Econômica, Liberdade e Transporte

Individual de Passageiros: o caso Uber” (Anexo II):

É  certo  que  a  lei  pode  impor  limitações  ao  exercício  da  atividade
empresarial, desde que sejam proporcionais e não restrinjam em demasia
a livre iniciativa e a livre concorrência. Tais normas restritivas devem se
voltar à proteção de objetivos legítimos – dentre os quais certamente não
figura a defesa corporativa de segmentos econômicos prejudicados pela
concorrência.  Ademais,  para qualquer medida cerceadora da atuação da
iniciativa privada na ordem econômica seja válida, ela tem de ser editada
pelo ente federativo competente, e se mostrar compatível com o princípio
da proporcionalidade, na sua tríplice dimensão: deve ser adequada para os
fins a que se destina; necessária para o atingimento dos referidos fins, o
que decorre da inexistência de mecanismos mais brandos para que sejam
alcançados os resultados pretendidos; e proporcional em sentido estrito,
por  propiciar  benefícios  que  superem,  sob  o  ângulo  dos  valores
constitucionais  em jogo,  os  ônus  impostos  aos agentes  econômicos  e  à
sociedade, que sofrerão os efeitos da restrição imposta.

Ora, a hipótese sub examine reflete uma evidente afronta a tal

preceito, porquanto fixa uma restrição flagrantemente desproporcional à atividade

econômica  daqueles  que  fazem  o  transporte  individual  privado  de  pessoas  do

Município de Salvador, em favor da classe dos motoristas que fazem o  transporte

privado de pessoas. 

Ressalte-se,  ademais,  que a  liberdade  de  iniciativa  deve ser

interpretada como um direito subjetivo do indivíduo, que jamais poderá ser tolhido

mediante  a  imposição  de  condições  e  limites  desarrazoados  e  desproporcionais,

constituindo, por conseguinte, um obstáculo à interferência estatal. Nesse sentido,
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assenta-se o magistério  de ALEXANDRE ARAGÃO (Princípios Gerais  da Atividade

Econômica.  In:  BONAVIDES,  Paulo;  MIRANDA  Jorge;  AGRA,  Walber  de  Moura

(Coord.). Comentários à Constituição Federal de 1988. Rio de Janeiro: Forense, 2009,

p. 1983):

“O  que  essas  condições  e  limites  não  podem  é  não  ponderar
adequadamente  (proporcionalmente)  a  livre  iniciativa  privada  com  os
valores  de  interesse  público  que  estiverem  em  jogo  e,  em  qualquer
hipótese,  avançar  sobre  o  núcleo  essencial  do  direito  fundamental  de
iniciativa  privada.  Em  se  tratando  de  atividade  privada,  há  um  direito
subjetivo à entrada e permanência no mercado, que, naturalmente, pode
ser limitado por normas de Direito Público, ainda mais quando a atividade
for fortemente regulamentada em razão do seu liame com os interesses da
coletividade,  mas,  mesmo nesses  casos,  há  um  mínimo  daquele  direito
subjetivo de iniciativa privada que deverá ser sempre resguardado contra
qualquer interesse coletivo, por mais relevante que seja.”

Trata-se, portanto,  de uma verdadeira competência negativa

para  o  Estado  (lato  sensu),  na  medida  em  que  se  manifesta  como  óbice  às

intervenções estatais na esfera juridicamente protegida do indivíduo. Em derredor

de  tal  temática,  impende  transcrever  a  valiosa  lição  do renomado  professor

ALEXANDRE ARAGÃO:

“A livre iniciativa econômica é um autêntico direito fundamental e de um
modo autônomo, sem ser colocado na dependência de um outro direito
fundamental. Efetivamente, ele foi transferido para o domínio dos direitos
fundamentais  muito  embora  de  conteúdo  econômico,  deixando  a
Constituição de o encarar como um mero princípio objetivo de organização
econômica.  Deve  ter-se  presente  que  o  texto  constitucional  o  consagra
como um direito à não intromissão do estado, um direito contra o estado,
pois  que  pode  exercer-se  livremente.” (Princípios  Gerais  da  Atividade
Econômica.  In:  BONAVIDES,  Paulo;  MIRANDA  Jorge;  AGRA,  Walber  de
Moura  (Coord.). Comentários  à  Constituição  Federal  de  1988.  Rio  de
Janeiro: Forense, 2009, p. 1983)

O  Supremo  Tribunal  Federal  já  se  posicionou  acerca  da

excepcionalidade da interferência do Estado na atividade econômica:

"É certo que a ordem econômica na Constituição de 1988 define opção por
um  sistema  no  qual  joga  um  papel  primordial  a  livre  iniciativa.  Essa
circunstância  não  legitima,  no  entanto,  a  assertiva  de  que  o  Estado  só
intervirá  na  economia  em situações  excepcionais.  Mais  do  que  simples
instrumento  de  governo,  a  nossa  Constituição  enuncia  diretrizes,
programas e fins a serem realizados pelo Estado e pela sociedade. Postula
um  plano de  ação  global  normativo  para  o  Estado e  para  a  sociedade,
informado pelos preceitos veiculados pelos seus arts. 1º, 3º e 170. A livre
iniciativa é expressão de liberdade titulada não apenas pela empresa, mas
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também  pelo  trabalho.  Por  isso  a  Constituição,  ao  contemplá-la,  cogita
também da  ‘iniciativa  do  Estado’;  não  a  privilegia,  portanto,  como bem
pertinente apenas à empresa. Se de um lado a Constituição assegura a livre
iniciativa, de outro determina ao Estado a adoção de todas as providências
tendentes a garantir o efetivo exercício do direito à educação, à cultura e ao
desporto  (arts.  23,  V,  205,  208,  215  e  217,  §  3º,  da  Constituição).  Na
composição  entre  esses  princípios  e  regras  há  de  ser  preservado  o
interesse da coletividade, interesse público primário. O direito ao acesso à
cultura, ao esporte e ao lazer são meios de complementar a formação dos
estudantes." (ADI 1.950,  Rel.  Min.  Eros Grau,  julgamento em 3-11-2005,
Plenário,  DJ de 2-6-2006.) No mesmo sentido: ADI 3.512, Rel.  Min. Eros
Grau, julgamento em 15-2-2006, Plenário, DJ de 23-6-2006.

"A intervenção estatal na economia, mediante regulamentação e regulação
de setores econômicos, faz-se com respeito aos princípios e fundamentos
da  Ordem  Econômica.  CF,  art.  170.  O  princípio  da  livre  iniciativa  é
fundamento da República e da Ordem econômica: CF, art. 1º, IV; art. 170.
Fixação de preços em valores abaixo da realidade e em desconformidade
com  a  legislação  aplicável  ao  setor:  empecilho  ao  livre  exercício  da
atividade econômica, com desrespeito ao princípio da livre iniciativa." (RE
422.941,  Rel.  Min.  Carlos  Velloso,  julgamento  em  5-12-2005,  Segunda
Turma,  DJ de 24-3-2006.) No mesmo sentido: AI 754.769-AgR, rel.  min.
Cármen Lúcia,  julgamento em 18-9-2012, Segunda Turma, DJE de 4-10-
2012; AI 683.098-AgR, Rel.  Min. Ellen Gracie,  julgamento em 1º-6-2010,
Segunda Turma, DJE de 25-6-2010.

Para  o  constitucionalista  português  JOSÉ  JOAQUIM  GOMES

CANOTILHO  a  jurisprudência  do  STF  assevera  que  o  critério  jurídico-

constitucionalmente  legítimo  para  justificar  as  intervenções  restritivas  ou

condicionantes  à liberdade fundamental  são apenas para  a  defesa  e  proteção de

interesse e bens coletivos:

Aliás,  é  este  entendimento  que  nos  parece  ser  sufragado  pela
jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  afirmar  expressa  ou
implicitamente, mas de forma reiterada, que neste domínio, vigora a regra
da liberdade, no sentido de que nem todos os ofícios ou profissões podem
ser condicionadas ao cumprimento de requisitos ou condições legais para
o  seu  exercício;  apenas  quando  houver  potencial  lesivo  na  (ou  da)
atividade  é  que  se  justificam  aqueles  requisitos  ou  outros  de  natureza
similar (por exemplo, a exigência de inscrição – prévia- em conselhos de
fiscalização profissional). 

E  este  entendimento  jurisprudencial  deverá  ser  superlativamente
observado por maioria de razão quando estejamos em face de actividades,
serviços  e  profissões  mais  permeáveis  à  constante  evolução,  por  força
criatividade, do empreendedorismo e da inovação tecnológica. (Parecer na
consulta feita pelo escritório de advogados Licks Advogados acerca de leis
e iniciativas legislativas municipais no Brasil – Anexo II)
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Nesta  esteira,  como  bem  pontuado  pelo  Exmo.  Juiz  Bruno

Bodart, da 1ª Vara de Fazenda Pública do Rio de Janeiro, no processo nº 0373699-

21.2015.8.19.001, no qual se discutia a legalidade do transporte individual privado

utilizando o aplicativo UBER:

“O  legislador  ou  administrador  não  podem  editar  norma  jurídica  que
restrinja arbitrariamente ou proíba a atividade de transporte privado de
passageiros,  sob  pena  de  frontal  ofensa  ao  postulado  da  liberdade  de
iniciativa albergado como elemento fundante da nossa ordem jurídica pela
Constituição (artigos 1º, IV e 170)”

Evidencia-se assim também a inconstitucionalidade material

da  Lei  Municipal  nº  9.066/16,  eis  que  ofende  frontalmente  o  princípio  da  livre

iniciativa ao proibir o transporte remunerado de pessoas em veículos particulares, a

estabelecer um desproporcional obstáculo ao livre exercício da atividade econômica

em apreço.  Desproporcionalidade ainda mais flagrante quando, no art.  4º,  do ato

normativo combatido, há previsão, em caso de descumprimento da norma, de uma

multa no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), na primeira ocorrência,

e R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nas ocorrências subsequentes, sendo que pela Tabela

de  Infrações  de  Trânsito,  do  Departamento  Estadual  de  Trânsito  da  Bahia  –

DETRAN/BA prevê cominação de multa no valor máximo de R$ 957,70 (novecentos

e  cinquenta  e  sete  reais  e  setenta  centavos)  para  aqueles  que  dirigem  sob  a

influência de álcool ou de qualquer substância psicoativa ou entreguem veículo a

pessoa  com  CNH  ou  PPD  com  suspensão  do  direito  de  dirigir,  situações

evidentemente mais gravosas para o interesse comum. 

Cumpre  salientar  que  o  fato  da  atividade  de  transporte

privado de passageiros ainda não ter sido regulamentada não significa que a mesma

seja ilícita, como bem pontua o Daniel Sarmento no parecer “Ordem Constitucional

Econômica, Liberdade e Transporte Individual de Passageiros: o caso Uber”:

Pelo princípio da livre empresa (art. 170, parágrafo único, CF), a falta de
regulamentação  de  uma  atividade  econômica  não  a  torna  ilícita,  não
impedindo  o  seu  exercício.  Ademais,  em  razão  o  referido  princípio,  o
exercício  de  atividade  econômica  em  sentido  estrito,  como  a
desempenhada pela Consulente e pelos seus motoristas credenciados, não
depende de prévia licença ou autorização estatal, até o eventual advento
de regulamentação estatal que disponha em sentido contrário.
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Nesta mesma linha de intelecção, a Ordem dos Advogados do

Brasil  –  Seccional  do  Distrito  Federal,  no  parecer  da  Comissão  de  Assuntos

Constitucionais,  asseverou que “diante  da ausência  de  regulação dos  serviços  de

transporte oferecidos de forma privada, estes não podem ser considerados ilícitos,

sob pena de ofensa ao princípio do livre exercício de atividade econômica”.

A Lei Municipal nº 9.066/16 ao  impedir a coexistência dos

transportadores de passageiros sob o controle do Estado e aqueles que exercem a

mesma atividade em caráter privado cria uma reserva de mercado na prestação

de transporte individual de pessoas, com ofensa direta à Súmula Vinculante nº

49, do Supremo Tribunal Federal, in verbis:

Ofende  o  princípio  da  livre  concorrência  lei  municipal  que  impede  a
instalação  de  estabelecimentos  comerciais  do  mesmo  ramo  em
determinada área.

O Município de Salvador com a edição desta norma vai na

contramão  dos  princípios  básicos  da  atividade  econômica.  O Estado  deve

intervir  no  mercado  apenas  para  reprimir  abusos  do  poder  econômico,  “coibir

condutas anticoncorrênciais (conluios, cartéis, vendas casadas, preços predatórios

etc.), mas também, refrear estruturas de mercado que distorçam a livre entrada e

saída de agentes dos mercados relevantes (combate aos monopólios, monopsônios,

oligopólios  e  oligopsônios,  por  exemplo)”  (SANTOS,  Fernando  Muniz  Santos.

Princípios Gerais da atividade econômica na Constituição Federal de 1988In: CLÈVE,

Clèrmerson  Merlin  (Coord.).  Direito  Constitucional  Brasileiro:  volume  III:

constituições econômica e social. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 171 –

grifo do autor). 

E,  por  consequência  quase  que  indissociável,  a  violação  ao

princípio  da  concorrência  acaba  por  violar  também  o  direito  à  defesa  dos

consumidores,  uma  vez  que  “a  concorrência  é  mero  instrumento  de  defesa  dos

consumidores” (COMPARATO, Fábio Konder. Muda Brasil! Uma Constituição para o

desenvolvimento democrático. São Paulo: Brasiliense, 1986. p. 58). 
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A  proibição  de  qualquer  modalidade  de  transporte

remunerado de pessoas em veículos particulares,  que não constem nos cadastros

municipais,  limita  o  direito  do  consumidor,  pois  restringe  o  direito  de  escolha

apenas a uma modalidade de transporte individual: os táxis. Nada disso interessa ao

consumidor, pois cria incentivos econômicos a perda da qualidade dos serviços de

transporte  individual  em  geral.  A  qualidade  e  as  condições  da  prestação  desses

serviços,  quando  exercidos  em  regime  de  monopólios,  tendem  a  piorar,  como

reconhece ampla literatura: 

A premissa básica é a de que, em um mercado competitivo,  amplia-se o
direito de escolha do consumidor,  os preços das mercadorias e serviços
tendem a cair,  e a sua qualidade a se elevar,  em proveito de todos.22 A
competição proporciona também uma melhoria na eficiência alocativa  da
economia,  ao fazer com que os preços dos produtos correspondam aos
valores que a sociedade lhes atribui, assim como na  eficiência produtiva
das empresas, que são levadas a reduzir os seus custos e aperfeiçoar os
bens e serviços que fornecem, no afã de prosperarem no mercado.23 A
concorrência estimula, nesse sentido, a inovação e o progresso. Ademais,
ela  se  liga  à  garantia  da  igualdade  de  oportunidades  entre  os  agentes
econômicos, na medida em se concretiza por meio da disputa equânime
dos  competidores  no  mercado,  que  é  incompatível  com  a  criação  de
privilégios  ou  imposição  de  barreiras  estatais  que  beneficiem  ou
prejudiquem  quaisquer  deles.  (Daniel  Sarmento  no  parecer  “Ordem
Constitucional  Econômica,  Liberdade  e  Transporte  Individual  de
Passageiros: o caso Uber” - Anexo II)

Neste  ensejo,  norma  municipal  vergastada  institui  uma

restrição  do  direito  do  consumidor de  escolher  entre  o  motorista  particular  e  o

taxista, o que viola o exercício pleno de uma garantia fundamental que é assegurada

expressamente pela Constituição da Bahia no art. 4º, inc. V.

Outro  princípio  geral  da  ordem  econômica  e  social  que  é

violado pelo  legislador  soteropolitano é o  da  liberdade de exercício  de  qualquer

trabalho, que é reconhecido na ordem constitucional estadual “como fator principal

da produção de riquezas” (art. 164, I, da CE). O Município contraria a determinação

constitucional de promover o desenvolvimento econômico com vistas a assegurar a

elevação  do  nível  de  vida  e  bem-estar  da  população,  conciliando  a  liberdade  de

inciativa e os ditames da justiça social por meio do fomento ao trabalho (art. 164,

caput, CE). 
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Em  breve  síntese,  é  flagrante  o  desrespeito  do  legislador

municipal aos princípios norteadores da ordem econômica e social. O Município de

Salvador fez tábula rasa dos valores sociais do trabalho e da livre inciativa, no livre

exercício  de  qualquer  trabalho,  ofício  ou  profissão,  que  fundam  a  Constituição

Federal e Estadual e, pelas razões ora expostas, a Lei Municipal nº 9.066/16 deve ser

retirada do ordenamento jurídico.  

IV –  DA INCONSTITUCIONALIDADE POR ARRASTAMENTO

DO PARÁGRAFO ÚNICO, DO ART. 1º E DOS ARTS. 3º, 4º E 5º,

DA LEI MUNICIPAL Nº 9.066/16

A jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal

admite que, no exercício do controle abstrato de constitucionalidade das leis, se

possa ir além dos dispositivos legais que violam diretamente a norma constitucional

para declarar a nulidade de outros que mantenham inequívoca conexão ou

dependência com aqueles, ou que integrem conjunto normativo diretamente afetado

pela declaração de inconstitucionalidade de dispositivos centrais.

“(...) Também o Supremo Tribunal Federal, no controle de
constitucionalidade, fica condicionado ao “princípio do pedido”. Todavia,
quando a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta
um sistema normativo dela dependente, ou, em virtude da declaração
de inconstitucionalidade, normas subsequentes são afetadas pela
declaração, a declaração de inconstitucionalidade pode ser estendida
a estas, porque ocorrente o fenômeno da inconstitucionalidade por
“arrastamento” ou “atração”.
(STF –  Pleno. ADIN 2895-2/AL. Relator Ministro Carlos Velloso. Voto do
Ministro Carlos Velloso, p. 446. DJ 20.05.2005).

CONSTITUCIONAL. DIREITO FUNDAMENTAL DE ACESSO AO JUDICIÁRIO.
DIREITO DE PETIÇÃO. TRIBUTÁRIO E POLÍTICA FISCAL. REGULARIDADE
FISCAL. NORMAS QUE CONDICIONAM A PRÁTICA DE ATOS DA VIDA CIVIL
E EMPRESARIAL À QUITAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS.
CARACTERIZAÇÃO ESPECÍFICA COMO SANÇÃO POLÍTICA. AÇÃO
CONHECIDA QUANTO À LEI FEDERAL 7.711/1988, ART. 1º, I, III E IV, PAR.
1º A 3º, E ART. 2º. 
(...)
Os incisos I, III e IV do art. 1º violam o art. 5º, XXXV da Constituição, na
medida em que ignoram sumariamente o direito do contribuinte de rever
em âmbito judicial ou administrativo a validade de créditos tributários.
Violam, também o art. 170, par. ún. da Constituição, que garante o exercício
de atividades profissionais ou econômicas lícitas. Declaração de
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inconstitucionalidade do art. 1º, I, III e IV da Lei 7.711/'988.
Declaração de inconstitucionalidade, por arrastamento dos
parágrafos 1º a 3º e do art. 2º do     mesmo     texto     legal.
(STF –  PLENO. ADIN 173/DF, relator Ministro Joaquim Barbosa, DJe 053,
publicado em 20.03.2009)

Diante disso, a declaração de inconstitucionalidade do art.1º,

da Lei Municipal nº 9.066/16 exige do órgão julgador a extensão dos efeitos de sua

invalidade para o parágrafo único, do art. 1º e os arts. 3º, 4º e 5º, do mesmo diploma.

Os  referidos  parágrafos  guardam  com  a  norma  objurgada

evidente conexão temática ao estabelecer sanções em caso de descumprimento da

norma  vergastada,  formando  assim parte do núcleo essencial do texto legal

questionado.

A manutenção dos demais dispositivos no ordenamento

jurídico se torna inócua, desprovida de motivação e fundamento lógico.

Consequentemente, é essencial para a higidez e coerência do

sistema que, por atração ou arrastamento, seja a invalidade constitucional do

dispositivo vergastado nas linhas anteriores estendida a todos para  os  demais

dispositivos da Lei Municipal nº 9.066/16.

V – DA MEDIDA LIMINAR: RELEVÂNCIA DO PEDIDO E DA

CONVENIÊNCIA  PARA  SUSPENSÃO  DO  ATO  NORMATIVO

IMPUGNADO.  APLICAÇÃO DO RITO ABREVIADO DO ART.

12, DA LEI FEDERAL Nº 9.868/99.

O  art.  5º,  inciso  XXXV,  da  Constituição  Federal  consagra  o

princípio da inafastabilidade jurisdicional ao estatuir que a lei não poderá excluir da

apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça de lesão a direito.

Desse modo,  o constituinte admitiu a proteção jurisdicional

preventiva, a fim de que direitos fossem resguardados em face de iminente perigo de

lesão de efeitos irreparáveis.
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Nessa  linha,  o  art.  123,  I,  h,  da  Constituição  da  Bahia,  em

conjunto com o art. 10 da Lei Federal 9.868/99, que cuida do procedimento de ação

direta de inconstitucionalidade no âmbito do Supremo Tribunal Federal, porém de

aplicação analógica na esfera de competência do Tribunal de Justiça do Estado da

Bahia ante a ausência de regulamentação específica sobre o procedimento da ação

em tela nesta unidade federativa, admitem o requerimento de medida cautelar com

o escopo de suspender a eficácia da lei vergastada na inicial, com efeitos ex nunc.

Para tanto, mister que seja demonstrada a presença do fumus

boni iuris e a conveniência na suspensão do ato normativo impugnado.

Em relação ao primeiro requisito, os fundamentos expostos ao

longo da inicial comprovam, de forma cristalina, a inconstitucionalidade formal e

material manifesta do  art. 1º e por arrastamento dos demais dispositivos da

Lei Municipal nº 9.066/16, do Município do Salvador.

No  tocante  à  conveniência  da  imediata  suspensão  do  ato

normativo  impugnado,  é  de  se  observar  que  diante  da  flagrante

inconstitucionalidade  da  norma  municipal  vergastada,  ainda  que  em  sede  de

cognição  sumária,  deve  a  norma  ser  imediatamente  afastada  do  sistema

jurídico ou ter, ao menos, seus efeitos suspensos, sob pena de ser mantida em vigor

legislação cujo conteúdo implica em  prejuízos diretos para os consumidores e

para aqueles que exercem a atividade de transporte individual privado. E ainda

para evitar a proliferação de decisões de primeira instância, já sobrecarregada, que

será instada a se manifestar acerca da matéria, como aconteceu em outros Estados

da Federação.

Frise-se que o Supremo Tribunal Federal já reconheceu como

fundamento para deferimento da medida cautelar a conveniência da suspensão do

ato normativo impugnado, ao invés do periculum in mora:
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"(...) é possível -- como se entendeu no exame da medida liminar requerida
na ação direta de inconstitucionalidade nº 568 --  utilizar-se do critério
da conveniência, em lugar do periculum in mora, para a concessão de
medida  cautelar, ainda  quando  o  dispositivo  impugnado  já  esteja  em
vigor há alguns anos." (ADI 1.087-MC, rel. min. Moreira Alves, julgamento
em 1º-2-1995, Plenário, DJ de 7-4-1995.) 
"A suspensão cautelar da eficácia de preceito normativo pode ter por
fundamento  razões  de  conveniência  ditadas  pela  necessidade  de
preservar  a  incolumidade da ordem política  local  e  de manter,  no
plano jurídico-institucional, a harmonia e a independência entre os
Poderes Executivo e Legislativo do Estado-Membro." (ADI 834-MC, rel.
min. Celso de Mello, julgamento em 11-2-1993, DJ de 2-4-1993.) 

Ação  direta  de  inconstitucionalidade.  Medida  cautelar.  Deliberação
Administrativa do TRT-8ª Região, tomada em sessão do Órgão Especial a
17/07/1997,  no  Processo  GDG  nº  581/1994,  que  concedeu  aos
magistrados,  inclusive  Juízes  Classistas,  bem  como  aos  funcionários
vinculados ao referido Tribunal, o percentual de 10,94%, correspondente à
diferença entre o resultado da conversão da URV em reais, "com base no
dia 20/4/1994 e o obtido na operação de conversão com base no dia 30 do
mesmo mês e ano". 2. Alegação de ofensa aos arts. 96, II, letra b, 169 e 62,
parágrafo  único,  da  Constituição.  3.  Relevância  dos  fundamentos  do
pedido. Conveniência de suspender o ato normativo impugnado. 4. Medida
cautelar deferida, para suspender, até o julgamento final da ação, a eficácia
da Deliberação Administrativa do TRT-8ª Região, acima mencionada.(ADI
1661 MC, Relator(a):  Min. NÉRI DA SILVEIRA, Tribunal Pleno, julgado em
28/08/1997, DJ 18-09-1998 PP-00002 EMENT VOL-01923-01 PP-00001) 

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  MEDIDA  CAUTELAR.
DELIBERAÇÃO  ADMINISTRATIVA  DO  TRT  -  15.  REGIAO,  TOMADA  EM
SESSAO  DO  ÓRGÃO  ESPECIAL  A  7/12/1994,  NO  PROCESSO  GDG  N.
581/1994,  QUE  CONCEDEU  AOS  MAGISTRADOS,  INCLUSIVE  JUIZES
CLASSISTAS, BEM COMO AOS FUNCIONÁRIOS VINCULADOS AO REFERIDO
TRIBUNAL,  O  PERCENTUAL  DE  10,94%,  CORRESPONDENTE  A
DIFERENÇA ENTRE O RESULTADO DA CONVERSAO DA URV EM REAIS,
"COM  BASE  NO  DIA  20/04/1994  E  O  OBTIDO  NA  OPERAÇÃO  DE
CONVERSAO COM BASE NO DIA 30 DO MESMO MES E ANO". 2. ALEGAÇÃO
DE OFENSA AOS ARTS. 96, II, LETRA "B", 169 E 62, PARAGRAFO ÚNICO, DA
CONSTITUIÇÃO.  3.  RELEVÂNCIA  DOS  FUNDAMENTOS  DO  PEDIDO.
CONVENIENCIA  DE  SUSPENDER  O  ATO  NORMATIVO  IMPUGNADO.  4.
MEDIDA  CAUTELAR  DEFERIDA,  PARA  SUSPENDER,  ATÉ  JULGAMENTO
FINAL DA AÇÃO, A EFICACIA DA DELIBERAÇÃO ADMINISTRATIVA DO TRT
- 15. REGIAO, ACIMA MENCIONADA. (ADI 1244 MC, Relator(a):  Min. NÉRI
DA SILVEIRA, Tribunal Pleno, julgado em 29/03/1995, DJ 09-06-1995 PP-
17227 EMENT VOL-01790-01 PP-00104) 

Assim, requer o autor a concessão de medida cautelar, a fim de

que sejam suspensos imediatamente os efeitos  do art. 1º e, por arrastamento,

dos  demais  dispositivos  da  Lei  Municipal  nº  9.066/16,  do  Município  do

Salvador. Na eventualidade de não entender presentes os requisitos do fumus boni

iures e  da  conveniência  da  suspensão  do  ato  normativo  impugnado,  que  seja

aplicado o rito abreviado do art. 12, da Lei Federal nº 9.868/99.
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VI – DOS PEDIDOS

Diante  do  exposto,  o  autor  requer,  preliminarmente,  a

concessão  de  liminar,  a  fim  de  que  sejam  imediatamente  suspensos  os  efeitos

produzidos pela Lei Municipal nº 9.066/16, diante da presença do fumus boni iuris e

da conveniência da suspensão do ato normativo impugnado.

O Autor  requer  a citação da Câmara Municipal  de Salvador,

através de seu representante legal,  bem como do Prefeito Municipal  de Salvador,

para que apresentem as informações que entenderem cabíveis no prazo legal, para

que, ao final, seja julgada procedente a presente ação e, por conseguinte, declarada a

inconstitucionalidade  formal e material do art.  1º e,  por arrastamento,  dos

demais dispositivos da Lei Municipal nº 9.066/16, do Município do Salvador,

por violação dos art. 55 e 59, inc. IX, da Constituição do Estado da Bahia c/c art. 22, I,

IX  e  XI  da  CF,  bem como materialmente  os  arts.  4º,  IV,  V,  164,  inc.  I,  II,  §1º,  da

Constituição do Estado da Bahia  c/c  arts.  1º,  inv.  IV,  5º,  XIII,  170,  caput,  IV,  V  e

parágrafo único, da Constituição Federal.

Requer ainda a intimação do Procurador Geral do Estado para

exercício do múnus previsto no Art. 8º. e Art. 10, §1º., da Lei 9.868/1999, aplicável

subsidiariamente na jurisdição estadual.

Dá à causa o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Salvador, 09 de junho de 2016

PAULO MODESTO
Promotor de Justiça

Assessor Especial do PGJ

EDIENE SANTOS LOUSADO 
Procuradora-Geral de Justiça
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